PROJETO DE LEI Nº 35/2017
Excelentíssimo senhor Presidente da Egrégia Câmara Municipal,

Excelentíssimos senhores Vereadores,


Com a presente justificativa, de acordo com as normas regimentais e no uso das minhas atribuições, submeto à apreciação e deliberação do Plenário desta Colenda Casa de Leis, o incluso projeto de lei que “Acrescenta inciso VII ao artigo 221 da Lei nº 3.915/2005 (Código Tributário Municipal), na forma que especifica.

 

 

A medida contida no presente projeto de lei tem como objetivo estabelecer uma política tributária mais justa por ocasião do recolhimento da Taxa de Licença de Veiculação de Publicidade em Geral por parte das empresas sediadas e/ou localizadas no território do Município.


Com essa propositura as MEIs ficam isentas do recolhimento dessa taxa e as empresas enquadradas no Simples Nacional, como as ME e EPP que têm um faturamento anual de até R$ 3.600.000,00, terão uma redução de 50% do valor da taxa cobrada no Anexo III da Lei nº 3.915/2005 – Código Tributário Municipal.


O objetivo é possibilitar, com a aplicação da medida, a divulgação das empresas com maior destaque e, bem assim, dos seus produtos e/ou serviços, permitindo que ampliem seus faturamentos, incentivando-as a se manterem no mercado nesse período difícil que o país atravessa.


Diante do exposto e do indiscutível alcance contido na presente proposta, solicito aos Nobres Pares desta Casa Legislativa o apoio necessário para a sua aprovação.

 



Valinhos, em 2 de março de 2017.





Aldemar Veiga Junior





    Vereador – DEM

PROJETO DE LEI Nº           /17

Acrescenta inciso VII ao artigo 221 da Lei nº 3.915/2005 (Código Tributário Municipal), na forma que especifica.


 


ORESTES PREVITALE JUNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,


 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:


Art. 1º. O artigo 221 da Lei nº 3.915 de 29 de setembro de 2005 (Código Tributário Municipal), que trata da arrecadação da taxa de licença relativa à veiculação de publicidade em geral, é acrescido do inciso VII, com a seguinte redação:

........................................................................................................................................

Art. 221. (...)

(...)

VII. A veiculação de publicidade em geral terá a respectiva taxa de licença de veiculação quando esta for realizada por empresas sediadas e/ou localizadas no Município:

a) Isenta — para as empresas classificadas como Microempreendedores Individuais – MEI;

b) Reduzida em 50% (cinquenta por cento) — para as Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP enquadradas no Simples Nacional;

........................................................................................................................................




Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

 

 
Prefeitura do Município de Valinhos,



 
aos




ORESTES PREVITALE JUNIOR

 


Prefeito Municipal                                                                                                               

